DESCENTRALIZAÇÃO EM SANTA CATARINA: ESTUDO DA 36ª SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE BRAÇO DO NORTE¹ by Weber Laurindo, Keite et al.
1 
IV Seminário de Ciências Sociais Aplicadas – 20 a 22 de maio de 2014 
Desenvolvimento Socioeconômico: Uma abordagem interdisciplinar 
 
 
UNESC- Universidade do Extremo Sul Catarinense 
 
 
DESCENTRALIZAÇÃO EM SANTA CATARINA: ESTUDO DA 36a SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE BRAÇO DO NORTE1 
 
 
Keite Weber Laurindo – UNESC- keite@credivale.coop.br 
Dimas de Oliveira Estevam – UNESC -doe@unesc.net 
Alcides Goularti Filho – UNESC- agf@unesc.net 
Giovana Ilka Jacinto Salvaro – UNESC - giovanailka@gmail.com 
 
Área temática: Economia e desenvolvimento regional 
 
RESUMO 
O presente artigo traz como enfoque a descentralização político-administrativa realizada pelo 
governo do estado de Santa Catarina, implantado por meio das Secretarias de Estado de 
Desenvolvimento Regional (SDRs). A descentralização em Santa Catarina tem por objetivo 
desconcentrar o poder de decisão e diminuir as desigualdades regionais, através das SDRs. O 
presente estudo está centrado na 36a SDR de Braço do Norte, pertencente a mesorregião sul 
do estado. A pesquisa, além, da bibliográfica possui caráter descritivo e exploratório, com a 
aplicação de um questionário semi-estruturado aos sete prefeitos e o Secretário Regional da 
36a SDR de Braço do Norte. Os resultados da pesquisa demonstram que a descentralização 
administrativa apresentou poucos resultados práticos para a região. Além disso, a tentativa do 
governo do estado em fiscalizar o desempenho da SDR apresenta indícios de pouca relevância 
para a finalidade intencional. Contudo, também, verificou-se a pouca articulação política para 
solucionar assuntos de interesse regionais e locais.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
As primeiras experiências brasileiras de planejamento visando o desenvolvimento 
local, regional e nacional foram implementadas pelo governo federal a partir de meados da 
década de 1930, com foco no crescimento econômico. Posteriormente, nos anos de 1950, o 
governo central criou a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE); 
depois em 1970, as Superintendências de Desenvolvimentos Regionais e a década de 1980 foi 
marcado por problemas relacionados à crise econômica e ajustes estruturais impostos pelos 
organismos financeiros internacionais. A década de 1990 foi caracterizada pela mudança de 
comportamento na política governamental, Com a implantação de políticas neoliberais.  
                                                
1 Esse artigo apresenta a síntese dos resultados do Trabalho de Conclusão do Curso de Graduação em Economia, 
da UNESC, realizado pela acadêmica Keite Weber Laurindo, no ano de 2013.  
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A descentralização da gestão pública do estado de Santa Catarina foi instituída 
com a criação das Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional – SDRs. Essas 
Secretarias foram instituídas com a finalidade de fornecer suporte às necessidades do estado 
catarinense na resolução de problemas de cunho regional. O presente estudo tem por objetivo 
verificar como foi o processo de implantação das SDRs no estado, tendo como foco a 36a 
SDR de Braço do Norte, em relação às questões de gestão, na perspectiva dos prefeitos e do 
secretário regional. 
Para a realização da pesquisa, foi efetuado um levantamento acerca do processo 
de implantação das SDRs no estado, tendo como essência de estudo a 36a SDR, com sede no 
município de Braço do Norte. O estudo almeja investigar se a as SDRs foram assimiladas 
pelas autoridades com a implantação do modelo descentralizador. Assim, as linhas que 
seguem realizam uma descrição geral sobre o funcionalismo e estrutura da 36ª SDR. Alem 
disso, anseia descrever como os conceitos que norteiam a SDR são observados pelos 
representantes, por meio da realização de uma pesquisa de campo, com os sete prefeitos e o 
secretário da SDR de Braço do Norte. 
A análise pretende expor a finalidade e objetivos da implantação, avaliando de 
acordo com os resultados obtidos, se o processo de descentralização através das SDRs supriu 
problemas, como a disparidade regional. Pretende ainda investigar os problemas enfrentados 
pelo modelo, para tratar do desenvolvimento regional, que será estudado coma finalidade de 
avaliar se as políticas realizadas através dessa conjuntura obtiveram êxito quanto à proposta 
inicial.  
O período da pesquisa envolve desde a concepção da experiência das Secretarias 
de Estado de Desenvolvimento Regional em 2003 e estende-se até 2013. Para a realização da 
parte histórica da pesquisa, os anos iniciais foram abordados, no entanto toda a coleta de 
dados específicos, incluindo a realização da pesquisa de opinião, sobre a SDR de Braço do 
Norte, possui como foco central o primeiro semestre de 2013, e possui este ano como 
referência. 
A relevância da pesquisa é devido a falta de estudos sobre a SDR de Braço do 
Norte, além de contribuição com a região estudada a luz da contextualização das diretrizes 
sobre as disparidades regionais presente no Brasil. Outro fator importante alcançado com este 
estudo é oportunidade de visualizar o emprego de políticas públicas como ferramenta para o 
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desenvolvimento regional, além de contribuir com um parecer sobre o desenvolvimento 
regional catarinense, como outros estudos sobre o mesmo tema.    
Com a finalidade de tornar fácil a compreensão do tema, a pesquisa foi dividida 
em quatro itens, além deste primeiro introdutório, o item seguinte compõe o referencial 
teórico da pesquisa, e aborda uma síntese de estudos sobre os conceitos que fornecem suporte 
a análise, apresentando as proposições já produzidas por diversos autores. O referencial 
teórico será divido em tópicos amplos a respeito do desenvolvimento regional caminhando 
para as projeções da inserção brasileira e catarinense ao debate da descentralização, seguindo 
para o processo de implantação da SDR. O terceiro item aborda a metodologia utilizada para a 
realização da pesquisa, especificando a natureza e o tipo da pesquisa. No quarto é apresentado 
a análise dos dados alcançados por meio da investigação, descrevendo como essas 
transformações são observadas pelos representantes da 36ª SDR. Por fim, o último as 
conclusões obtidas através do estudo, bem como os resultados e eventuais sugestões sobre o 
tema. 
 
2. O DESENVOLVIMENTO REGIONAL NOS PAÍSES DESENVOLVIDOS E NO 
BRASIL 
 
O conceito de desenvolvimento regional possui inúmeras divisões quanto a sua 
teorização. Muitos são os desafios apresentados para a efetivação de políticas voltadas ao 
desenvolvimento regional. Partindo deste pressuposto, este artigo possui dois elementos como 
suporte: a necessidade de “identificação do potencial de uma região”, abordada por Paiva 
(2004, p.11) e a síntese apresentada por Bacelar et al (2000) a luz de Furtado, que considera a 
articulação política como fator determinante na resolução de questões de cunho regional.  
Para que ocorra a expansão, do centro para outras regiões, o potencial do local em 
questão é identificado por setores, que “[...] uma vez mobilizados/fomentados, geram o maior 
beneficio por unidade de custo.” (PAIVA, 2004, p.16). Esta perspectiva fomenta outro norte 
para o assunto. Algumas proposições de estudos relatam o desenvolvimento regional como 
uma forma de agravar as disparidades regionais, como é possível observar nos estudos de 
Myrdal. Enquanto uma área se desenvolve, a outra região próxima pode sofrer impactos 
negativos, como a migração, por exemplo. 
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O movimento de desenvolvimento regional tem seu princípio nos países centrais, 
fato que ocorre historicamente em vários segmentos, e se alastra posteriormente aos países 
periféricos. Na Itália, por exemplo, os ritmos de desenvolvimento discrepante entre o norte e o 
sul tornaram-se um problema, especialmente no pós-fascismo. No caso francês foi à grande 
migração populacional para capital que alertou os governantes para os riscos da fixação da 
desigualdade regional. Com a generalização das políticas regionais nos países centrais, os 
países periféricos passaram a pensar sobre esta questão. (DINIZ, 2009). 
Considerando o caso italiano, a criação de quinze novos governos regionais – 
regiões “ordinárias” - e cinco regiões “especiais,” em 1970, auferiram vasta autoridade sobre 
assuntos políticos: 
[...] quando veio a reforma regional em 1970, as novas instituições foram implantadas em 
contextos sociais muito diversos. [...] as regiões cívicas se caracterizavam por uma densa rede de 
associações locais, pela ativa participação nos negócios comunitários, por modelos de política 
igualitária, pela confiança e observância da lei. (PUTNAM, 2005, p.191) 
 
Na década de 1990, as ações destes novos governos passavam por diversas áreas, 
porém muitas eram as queixas dos regionalistas sobre as limitações impostas pelo centro. 
Outro fator importante, que precisa ser notado para um melhor entendimento sobre o 
regimento das novas instituições, são as distinções econômicas, política, cultural e social das 
regiões em que formam implantadas. (PUTNAM, 2005). Para que as ações de 
desenvolvimento regional sejam concretizadas o papel de instituições que abracem mudanças 
voltadas a isso é imprescindível.  
As pesquisas de Putnam (2005), caminha com o intuito de investigar se as 
estratégias de atores políticos influenciam mudanças nas condutas institucionais. Ainda afirma 
que os mecanismos institucionais devem ser utilizados para obter propósitos, e não apenas 
para alcançar acordos. Este desempenho possui suas bases nas demandas sociais, e segue um 
ciclo que precisa de interação e alternativa política, proposta por meio do governo, para que o 
ciclo siga até a implementação. 
Para Putnam (2005, p.24), “assim como os indivíduos podem definir e defender 
seus interesses diferentemente em diferentes contextos institucionais, também uma instituição 
formal pode atuar diferentemente em diferentes contextos.” A importância do desempenho 
institucional revela-se simplesmente porque a qualidade do governo interessa, primeiramente, 
à vida das pessoas. 
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Outro fator relevante para Putnam (2005) são as práticas sociais. Elas constiuem 
uma forma de cooperação entre os cidadãos, representam relações de confiança que existe 
entre cidadãos de uma determinada sociedade, [...] o capital social diz respeito a 
características da organização social, como confiança, normas e sistemas, que contribuem 
para aumentar a eficiência da sociedade [...] PUTNAM (2005, p.177) 
Os estudos de Putnam (2005) relevam importantes lições: o desempenho das 
instituições é influenciado fortemente pelo contexto social da região e por sua história; as 
práticas políticas podem ser alteradas através de mudanças nas instituições formais; e o 
fortalecimento das instituições costuma evoluir lentamente, podendo ser considerado um fator 
histórico. 
 
2.1 A inserção brasileira ao movimento do desenvolvimento regional  
 
Com base nos estudos de Celso Furtado, Diniz (2009) afirma que os primeiros 
conceitos de desenvolvimento regional faziam alusão a separação entre áreas agrícolas e 
industrializadas. Essas disparidades regionais tornaram-se mais evidente no Brasil após a crise 
de 1929. 
No entanto, as desigualdades regionais estão presentes no Brasil desde a 
colonização até os dias atuais. Este fenômeno é encontrado em praticamente todos os países e 
no Brasil, principalmente por possuir extensões continentais, não é diferente. De acordo com 
Casali, Silva e Carvalho (2010, p.517):  
 
[...] o Brasil compõe-se de regiões que, a exemplo da economia mundial, também apresentam 
grandes disparidades entre si, fazendo com que seja um país que enfrenta duplo desequilíbrio 
socioeconômico – externo e interno. Em síntese, é um país em desenvolvimento, inserido em uma 
economia mundial, composta por países em diferentes níveis de desenvolvimento, que, ainda, 
apresenta, internamente, regiões igualmente desequilibradas. 
 
Para Diniz (2009, p.244), uma política de desenvolvimento regional deve integrar 
social e economicamente determinando território de forma coesa: 
 
[...] precisa ser concebida e formulada em uma perspectiva nacional, ainda que as diferentes 
regiões recebam tratamento diferenciado, em função de suas características e objetivos gerais. 
Assim, uma nova política regional, guiada pelos objetivos de coesão econômica e social, 
necessitaria também ser pensada em função da coesão territorial. A coesão territorial, por sua vez, 
passa pelo menos por quatro dimensões da integração. Integração territorial (no sentido físico), 
integração econômica (como complementaridade produtiva entre as sub-regiões), integração social 
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(que considere a distribuição de renda, a geração de emprego e a incorporação social), integração 
política (no sentido da recostura do pacto federativo). 
 
A partir dos anos de 1950 o desenvolvimento regional passa a ter mais força, 
sendo considerada por Bacelar et. al (2000, p.72) como uma “grande primeira fase na história 
de nosso país.” Ainda em consideração à autora, que descreve o desenvolvimento regional a 
luz das concepções de Celso Furtado, neste período “a dinâmica regional era definida a partir 
dos mercados externos e da produção predominante de cada região.” Este aspecto possibilita a 
síntese apresentada por Francisco de Oliveira, de que havia, no período agrário-exportador 
brasileiro, um arquipélago de regiões. (BACELAR ET. AL, 2000, p. 72) 
No entanto, as leituras de Furtado vão muito além. A partir do momento em que o 
Brasil passa de agrário-exportador para um país com bases industriais significativas, o 
mercado interno surge como variável econômica estratégica de comando. Com essa mudança 
nas bases econômicas, o Brasil passa a possuir uma economia, com expressão nacional, mas 
que se encontra localizada regionalmente. Deste modo, a articulação que antes era voltada ao 
exterior, concretiza-se dentro do país. (BACELAR et. al 2000). 
A partir dos anos de 1970, o país passa a realizar uma “modesta desconcentração.” 
(BACELAR et. al 2000, p.77). De acordo com a autora, “não se trata mais de produzir em 
São Paulo [...] trata-se de produzir nas diversas regiões brasileiras.” Com esse movimento a 
dinâmica econômica chega a outras regiões. O Brasil, antes com suas bases produtiva 
centralizadas em São Paulo, inicia uma “economia regionalmente localizada, mas a dinâmica 
é nacional.” (BACELAR et. al 2000, p.78).  
Destarte, é perceptível a relevância do Estado para tratar de problemas regionais. 
No entanto, as políticas públicas brasileiras a partir da década de 1990 seguem outra conduta. 
“O Estado agora, [...] centra sua intervenção na esfera financeira, enquanto a questão regional 
é vista a partir da dinâmica da esfera produtiva.” (BACELAR et. al 2000, p.84). Neste 
período, a conduta das políticas de abertura econômica e comercial fornece diferentes 
impactos sobre as diferentes regiões do país.  
Não cabe a investigação julgar a conduta política. A intenção é apresentar que, 
para desenvolver uma região, é preciso muito mais que “[...] um ambiente macroeconômico 
favorável ao desenvolvimento das forças produtivas.” (BACELAR et. al 2000, p.85). Este 
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elemento não proporciona um crescimento homogêneo, por conta da enorme diversidade 
geográfica, cultural, social e econômica das regiões do Brasil. 
Esta contextualização possibilita adentrar nas concepções sobre desenvolvimento 
regional aplicadas em Santa Catarina.  
 
2.2 A concepção de desenvolvimento regional catarinense 
 
No caso catarinense a implantação de modelos de desenvolvimento regional é 
considerada positiva. De acordo com Goularti Filho (2007), a economia catarinense é 
especializada, diversificada e integrada produtiva e comercialmente. Essas características 
proporcionam dinâmica a economia do estado e consequentemente fornecem um aparato 
favorável ao desenvolvimento regional. Entretanto, há desigualdades regionais presentes no 
estado, como aponta Theis, Butzke (2008, p.08):  
 
[...] Santa Catarina exibe desigualdades em seu território. Mas, essas desigualdades (sociais, 
políticas e econômicas) têm aumentado ao longo do tempo. [...] No entanto, o que talvez escape de 
uma análise, digamos, convencional é que aqui, com um instrumental teórico-metodológico 
fundado na perspectiva crítica do desenvolvimento geográfico desigual, se podem captar as sutis 
relações entre o rural e o urbano, entre o atrasado e o avançado, entre o sociocultural e o 
econômico e, sobretudo, que tais relações são, fundamentalmente, de natureza política. 
 
A experiência adotada pelo estado foi instituída pela criação das Secretarias de 
Estado de Desenvolvimento Regional. Estas instituições adotaram como principal objetivo o 
desenvolvimento e a minimização das disparidades sociais e econômicas das regiões de Santa 
Catarina, proporcionando a minimização das desigualdades no estado. 
A reforma administrativa proposta no estado Catarinense pelo ex-governador do 
Luiz Henrique da Silveira, através da criação das SDRs institui um esqueleto organizacional, 
com objetivos específicos de desburocratização, descentralização e desconcentração de uma 
rede de decisão, que visavam à melhoria nas prestações de serviços públicos. O objetivo 
central era transferir as ações de governo para instâncias que proporcionariam maior 
aproximação com o cidadão por meio da articulação entre o Conselho de Desenvolvimento 
Regional (CDRs), as SDRs e as prefeituras de todo o estado catarinense. (SPG, 2012). 
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2.2.1 A implantação da descentralização em Santa Catarina 
 
Em Santa Catarina, a Lei Complementar, no 243, de 30 de Janeiro de 2003, 
instituiu as SDRs originária do Plano Catarinense de Desenvolvimento (PCD), que compete a 
Secretaria do Estado e Planejamento (SPG). Dentre os principais objetivos da SPG estão: 
fornecer suporte legal aos planos decenais e aos planos plurianuais, e estabelecer as diretrizes 
e propostas orçamentárias; ampliar as atividades relacionadas à gestão e preparação de planos 
que priorizem o desenvolvimento regional, além de formular informações estatísticas; utilizar 
políticas de desenvolvimento que visam ampliar o apoio as micro e pequenas empresas 
através da atuação dos bancos de fomento; elaborar de forma articulada com as SDRs o 
planejamento estratégico de desenvolvimento de Santa Catarina e identificar os limites 
intermunicipais e distritais e elaborar os trabalhos geográficos e cartográficos do Estado. 
(SPG, 2012) 
Destarte, as finalidades essenciais à descentralização demonstram-se através da 
desconcentração do poder e aos incentivos a regionalização do desenvolvimento. A reforma 
administrativa adotada norteia uma nova estrutura do poder executivo. A criação de vinte e 
nove SDRs representou que, inicialmente, as reformas ocorreram de forma limitada à 
composição institucional. A preocupação com o modelo de gestão adotado alcançou maior 
atenção após a fundação da 30a Secretaria de Desenvolvimento em Dionísio Cerqueira. (SPG, 
2012) 
Com a Lei Complementar No 284, de 28/02/2005 o modelo de gestão para a 
Administração Pública Estadual passa a dispor da estrutura organizacional do Poder 
Executivo. Esta Lei, aprofundou as reformas iniciadas em 2003 desburocratizando, 
descentralizando e desconcentrando a rede de decisão, além de agregar objetivos como:  
 
[...] desburocratizar e descentralizar os circuitos de decisão, melhorando os processos, o 
compartilhamento de conhecimentos e a correta gestão da informação, para garantir a prestação 
eficiente dos serviços públicos, visando a tornar o Estado de Santa Catarina referência em 
desenvolvimento sustentável, nas dimensões ambiental, econômica, social e tecnológica, 
promovendo a redução das desigualdades entre regiões, elevando a qualidade de vida da sua 
população. (SPG, 2013) 
 
A reforma administrativa que teve inicio em 2003, mas foi a partir de 2006, que as 
trinta microrregiões passaram a ter as bases jurídicas e a estrutura física, com o suporte 
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necessário para a instalação e atuação das SDRs e consequentemente aos trinta Conselhos de 
Desenvolvimento Regional (CDR). Esses números foram transpostos para trinta e seis 
atualmente. O quadro 1, abaixo, elucida um resumo do processo de reforma administrativa. 
 
Quadro 1 - Reformas Administrativas em SC (2003/2007) e Ordenamento legal das SDRs 
Data Lei Objetivo N
o SDRs 
criadas 
30/01/2003 LCP- 000243 
Estabelecer nova Estrutura Administrativa do Poder 
Executivo implantando, descentralização e 
regionalização da estrutura administrativa. A execução 
das atividades da administração estadual será 
descentralizada desconcentrada e se dará 
preponderantemente pelas SDRs. 
29 SDRs 
28/02/2005 LCP- 000284 
Estabelecer um modelo de gestão para a administração 
pública estadual estrutura organizacional do poder 
executivo e reforma administrativa. 
30 SDRs 
07/05/2007 LCP- 000381 
Estabelecer reforma administrativa na administração 
pública estadual em sua estrutura organizacional, 
secretaria executiva de gestão de fundos estaduais 
36 SDRs 
Fonte: Filippim e Abruci (2010).  
 
Além da SDR de Braço do norte, as outras 35 cidades que possuem sede física de 
SDRs em Santa Catarina são: Araranguá, Blumenau, Brusque, Caçador, Campos Novos, 
Canoinhas, Chapecó, Concórdia, Criciúma, Curitibanos, Dionísio Cerqueira, Florianópolis, 
Ibirama, Itajaí, Itapiranga, Ituporanga, Jaraguá do Sul, Joaçaba, Joinville, Lages, Laguna, 
Mafra, Maravilha, Palmitos, Quilombo, Rio do Sul, São Joaquim, São Lourenço do Oeste, 
São Miguel do Oeste, Seara, Taió, Timbo, Tubarão Videira e Xanxerê. (SPG, 2012).  
As execuções das decisões tomadas ocorrem através da fiscalização dos governos 
estaduais e municipais. Com o intuito de fiscalizar o desempenho das SDRs, o governo do 
estado criou o SAD2 – Sistema de Avaliação de Desempenho das Secretarias de Estado de 
Desenvolvimento Regional. Mesmo com esta tentativa algumas pesquisas comprovam a 
insuficiência desta ferramenta. 
Alguns estudos sobre a distribuição de recursos indicam que “[...] as SDRs não 
tem cumprido seu papel.” (THEIS, ZUMMACH, 2012, p.10). A afirmação dos autores é que 
a tentativa proposta pela SDR de minimizar as disparidades entre as regiões, pode gerar efeito 
inverso do esperado. Alguns indícios são levantados por Rudnick e Mattedi (2010, p. 50) apud 
                                                
2 Arquivo disponível no endereço eletrônico do SPG: 
http://search.mywebsearch.com/mywebsearch/GGmain.jhtml?searchfor=Sistema+de+Avalia%C3%A7%C3% 
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THEIS, ZUMMACH (2012, p.14):  
 
Os fatores que explicam a persistência da “concentração” de recursos nas regiões mais 
desenvolvidas podem estar relacionados à capacidade de articulação política, bem como da 
capacidade de organização e cooperação entre os municípios de abrangência das SDRs que 
apresentam melhor desempenho. 
 
Os estudos realizados por Theis, Zummach (2012) com a finalidade de diagnosticar a 
contribuição das SDRs, apontam que a descentralização não concretiza a diminuição das 
disparidades regionais, pois “a distribuição de recursos não prioriza as SDRs menos 
desenvolvidas. Assim sendo, não estimula o desenvolvimento regional e não reduz as 
desigualdades regionais.” (p.15). 
Esta é uma observação conexa a realidade da SDR de Braço do Norte, foco deste 
artigo. O tópico que segue expõe algumas características da região compreendida pela 
Secretaria em questão, e sintetiza a formação organizacional e estrutural da mesma. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A técnica de coleta de dados utilizada para a realização das análises deste artigo 
foi a pesquisa documental caracterizada pela restrição das fontes a documentos. Há, portanto, 
a necessidade de trabalhar com documentos obtidos nos sites governamentais oficiais, 
auxiliando a compreensão do universo da pesquisa.  
De acordo com Marconi e Lakatos (2010) as fontes desses documentos podem 
ser: arquivos públicos; arquivos particulares; fontes estatísticas. Os tipos de documentos 
podem ser escritos ou não. Os documentos escritos podem ser: documentos oficiais; 
publicação parlamentares; documentos jurídicos; fontes estatísticas. Os documentos estudados 
serão atas de reuniões, documentos jurídicos utilizados para nortear as atividades de 
responsabilidade da SDR.  
Além disso, o estudo de caso foi aprofundado com a realização de uma pesquisa 
de campo na SDR de Braço do Norte. Segundo Marconi e Lakatos (2010) a entrevista é um 
procedimento de coleta de dados a respeito de determinado assunto, através do encontro entre 
duas pessoas. O tipo de entrevista caminhará por uma entrevista focalizada, de características 
despadronizada. Para Marconi e Lakatos (2010) este tipo de entrevista segue um roteiro de 
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perguntas abertas, a fim de explorar mais amplamente a questão, proporcionara uma visão 
completa e condicionada a todas as dimensões constituídas nos elementos em questão.  
Deste modo, o roteiro de entrevistas utilizadas no presente estudo, foi realizado 
entre os dias 17 e 23 de abril de 2013, com foco na SDR de Braço do Norte. A pesquisa 
desenvolveu-se em etapas. Inicialmente foi agendada uma conversa com o secretário geral3, 
na sede da 36a SDR, em seguida a entrevista semi estruturada foi realizada. Nesta 
oportunidade ficou exposta a intenção de realizar as demais entrevistas após a reunião do 
CDR. Seguindo este desígnio, no dia da reunião, cinco prefeitos foram abordados, Santa Rosa 
de Lima, São Ludgero, de Braço do Norte, de Grão Pará e de Armazém. Os prefeitos de São 
Martinho, e de Rio Fortuna, responderam à entrevista semi estruturada, em final de abril de 
2013 em seus gabinetes.  
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 
 
O objetivo deste item é explanar os resultados obtidos através do estudo de caso. 
Pretende apontar os pontos relevantes da pesquisa, obtidos por meio da investigação de 
documentos, como atas de reuniões, os projetos aprovados pelo CDR nos dois primeiros 
encontros de 2013, promovido pela SDR de Braço do Norte. Além disso, as informações 
obtidas com a realização da pesquisa de campo realizada com o Secretário da SDR e os sete 
prefeitos representantes dos CDR pertencente à 36a SDR de Braço do Norte.  
 
4.1 Caracterização dos Municípios da SDR de Braço do Norte 
 
A 36a SDR de Braço do Norte foi criada em 2007, foi à última Secretaria Regional 
a ser implantada no estado. Além do município sede, a SDR é composta por mais seis 
municípios vizinhos: Armazém, Grão Pará, Rio Fortuna, Santa Rosa de Lima, São Ludgero e 
São Martinho. (SANTA CATARINA, 2013).  
A figura 2 apresenta a dimensão geográfica da SDR de Braço do Norte, e as 
cidades que a integram.  
                                                
3 No decorrer da pesquisa houve a mudança no comando da 36ª SDR. Mais informações podem ser encontradas 
na página da rádio comunitária Verde Vale de Braço do Norte. 
http://www.verdevaleam.com.br/?pagina=manchetes_dia&op_news=22457  
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Figura 2 – Dimensão geográfica dos municípios: Abrangência da SDR de Braço do Norte 
 
Fonte: SDR de Braço do Norte – 2013. 
 
O quadro 2 apresenta dados Censo Demográfico do IBGE de 2010, nele é possível 
identificar que apenas dois municípios da 36a SDR possuem população commais de dez mil 
habitantes, e o total de habitantes da SDR representa 1,02% da população do Estado. (IBGE, 
2010).  
Tabela 1 - População residente – Total em 2010 
MUNICÍPIO HABITANTES 
Armazém 7.753 
Braço do Norte 29.018 
Grão Pará 6.223 
Rio Fortuna 4.446 
Santa Rosa de Lima 2.065 
São Ludgero 10.993 
São Martinho 3.209 
Total da pop. da SDR Braço do Norte 63.707 
Total da população de Santa Catarina 6.248.436 
% da pop. da SDR em relação a SC 1,02% 
Fonte: IBGE - 2010 
  
Os municípios que integram a 36a SDR possuem características agrícolas e as 
atividades econômicas predominantes são a cultura do fumo, mandioca, milho, entre outras. 
Braço do Norte, conforme a tabela 1, é o maior número mais populoso da região. Sua base 
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econômica é formada pelo tripé indústria, comércio e agropecuária. Possui um parque 
industrial diversificado, com predomínio na indústria moldureira, complementados pelas 
indústrias de esmaltados e produtos cerâmicos, produtos de limpeza, bebidas, alimentos, 
peças, máquinas e alumínios. O comércio conta também com mais de duzentos 
estabelecimentos entre comércio e prestação de serviços. No setor agropecuário os mais 
destacados são a suinocultura e a bovinocultura. O município é grande produtor de fumo, 
batata, milho, feijão, mandioca, laranja, além da produção de leite e derivados. (PMBN, 2013) 
Em relação ao PIB dos municípios, a figura 3 apresenta o PIB a preço corrente, 
dos anos de 2008 e 2010, destaca-se o município de Braço do Norte, o que mais cresceu no 
período. A soma dos municípios de abrangência da 36a SDR representam 0,76% do PIB 
Catarinense, valor pouco expressivo em termos de atividade econômica.  
 
Figura 3 - PIB a preço corrente 
 
Fonte: IBGE, 2008 e SPG - 2010 
 
Os municípios integrantes da 36a SDR possuem a maior parte de seus habitantes 
residindo em áreas urbanas. Mesmo a região sendo considerada agrícola, 30% do total de 
habitantes dos municípios reside em área rural, como se pode verificar no quadro 3. 
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Quadro 3 - População Urbana e Rural – Total em 2010 
Município População Urbana % População Rural % 
Armazém 4.884 62,99 2.869 37,01 
Braço do Norte 23.383 80,58 5.635 19,42 
Grão Pará 3.019 48,51 3.204 51,49 
Rio Fortuna 1.523 34,26 2.923 65,74 
Santa Rosa de Lima 518 25,08 1.547 74,92 
São Ludgero 9.863 89,72 1.130 10,28 
São Martinho 1.231 38,36 1.978 61,64 
Total 44.421 69,73 19.286 30,27 
Fonte: IBGE - 2010.     
 
No entanto, quando se observa os municípios separadamente, dos sete, quatro 
possuem mais da metade residindo no campo. Isso pode ser explicado pelo grande número de 
produtores rurais nestes municípios. A atividade da suinocultura e a pecuária de corte, por 
exemplo, são ramos de atividade que empregam muita força de trabalho no campo. 
Com base no Valor Adicionado (VA) o setor mais expressivo da Região é o 
agropecuário, quando comparado com a indústria. Na figura 4, estão expostos o VA da 
agropecuária e da indústria. Verifica-se que o setor agropecuário entre os sete municípios é 
cinco são predominantes, no entanto, na soma geral, o VA da indústria é superior em 25% em 
relação a agropecuária. 
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Figura 4 - Valor Adicionado Bruto, por setores de atividades em 2008 - Mil R$ 
 
Fonte: Epagri - 2013 
 
Os indicadores abordados até o presente momento representam principalmente, o 
nível de desenvolvimento econômico da região que compreende a 36ª SDR. Deste modo, com 
o intuito de fornecer também indícios sociais das cidades que compõe a região estudada, o 
quadro 3, apresenta o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM no ano 2000.  
O IDH4 tem como objetivo medir o desenvolvimento humano e fazendo a 
contraponto ao PIB per capita, que considera apenas a dimensão econômica do 
desenvolvimento. Apesar de não elencar aspectos como sustentabilidade, equidade entre 
outros, o IDH é um indicar social relevante por possuir como base para sua elaboração a 
saúde, a educação e a renda. A variação do índice ocorre entre zero e um. Quanto mais 
próximo um, melhor será o desenvolvimento humano, quanto mais próximo de zero menor 
será o nível de desenvolvimento humano. O IDH é utilizado para medir o desenvolvimento 
                                                
4 Um relatório mais aprofundado sobre o IDH pode ser obtido por meio do PNUD no endereço eletrônico: 
http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/Ranking-IDHM-UF-2010.aspx 
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humano em unidades geográficas amplas, como países por exemplo. Para aplicá-lo a nível 
municipal tornaram-se necessárias algumas adaptações metodológicas e conceituais, 
seccionando-o em IDH - M.  
 
Quadro 3 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 2008 e 2010 
Município IDHM – 2000 IDHM 2010 
Armazém 0,653 0,770 
Braço do Norte 0,687 0,778 
Grão Pará 0,634 0,736 
Rio Fortuna 0,652 0,806 
Santa Rosa de Lima 0,651 0,752 
São Ludgero 0,644 0,755 
São Martinho 0,635 0,742 
Santa Catarina  0,674 0,774 
Brasil 0,669 0,726 
Fonte: PNUD-2010 
  
Levando em consideração o IDHM apresentado pelo quadro 3, os municípios 
estudados podem ser consideradas com um elevado neste indicador. Se a comparada ao IDH 
do país, todas as cidades possuem um índice maior que a média nacional. Com destaque para 
Rio Fortuna que tem um índice maior que a média estadual. 
 
4.2 PERCEPÇÃO DOS PREFEITOS E DO SECRETARIO REGIONAL SOBRE A 36 A 
SDR DE BRAÇO DO NORTE/SC  
 
Neste item se expõe o levantamento a cerca das informações obtidas com as 
entrevistas realizadas com os prefeitos e o secretário da 36a SDR de Braço do Norte. Este item 
foi dividido em três subitem, conforme segue.  
 
4.2.1 Aspectos gerais relacionados à descentralização 
 
Este subitem aborda aspectos relacionados à descentralização de recursos, uma 
discussão sobre as transferências de recursos financeiros da SDR, apresentando a opinião dos 
entrevistados acerca da descentralização e centralização de recursos, de modo que os 
municípios dispõem de elevados valores de contrapartida quando os projetos são aprovados. 
O tópico aborda ainda a reivindicação levantada pela maioria dos prefeitos, de um recurso 
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descentralizados denominado como ‘Orçamento Regionalizado’. Além disso, elenca outros 
pontos, de igual relevância, levantados pelos prefeitos e pelo secretário.  
A questão inicial é referente aos objetivos da SDR. As respostas enfatizam os 
aspectos positivos nos procedimentos, a aproximação entre governo estadual, municipal e o 
cidadão, também foi evidenciada, além da atuação política agindo articuladamente, a 
descentralização dos recursos financeiros, como aponta um dos entrevistados: 
 
“[...] ela tem um objetivo muito grande de desconcentrar o financeiro e o orçamentário do governo, 
dos recursos arrecadados né, pelo governo, dos impostos. Desconcentrar de Florianópolis e das 
grandes cidades, e levar também as pequenas cidades [...] (E8, 2013) 
 
Apenas um dos respondentes ressaltou a atuação no desenvolvimento regional 
como a principal finalidade da SDR. De acordo com os entrevistados, as decisões podem ser 
tomadas na região, os gestores municipais tem autonomia para decidir nas áreas em que os 
recursos serão aplicados, através da elaboração dos projetos conjutso. No entanto é de 
conhecimento geral que alguns recursos já possuem destinos determinados como saúde, 
educação, por exemplo. Como afirma o E2 (2013), “[...] de certo modo há ainda deficiências 
no modelo, é necessário aprimoramento. [...] descentralizou, volto a dizer que ela chegou mais 
próxima do povo né, mas não veio pra resolver tudo né, claro que não né [...]”. 
Quando questionados sobre a existência da descentralização dos recursos, as 
respostas foram variadas, de oito respondentes, três afirmam que não há descentralização nos 
recursos, quatro acreditam que os recursos são descentralizados em parte, e apenas um 
acredita que foi descentralizado, também os recursos. A solução apontada para superar esta 
dificuldade é o ‘Orçamento Regionalizado’: 
 
[...] vou ter ‘X’ de recurso pro meu município, proporcional a população né, ou arrecadação, 
enfim, [...] aqui (na SDR) decide junto com os conselheiros [...] pro governo do estado seria esse 
Orçamento Regionalizado [...] nada melhor para se decidir no Conselho. (E5, 2013) 
 
De maneira geral, esta é apontada como a principal saída para resolver em parte os 
problemas na descentralização de recursos. O ‘Orçamento Regionalizado’ Com um valor pré-
determinado, para cada SDR investir em setores estabelecidos, deste modo, o conselho teria 
como função decidir quais projetos receberiam recursos. 
Ainda, sobre o ‘Orçamento Regionalizado’, de acordo com os entrevistados a 
distribuição destes recursos deveria ser elencada pela priorização de projetos de cada 
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município. Em que cada prefeitura apresentaria suas prioridades, que depois seriam votados 
pelos conselheiros. Uma das respostas sintetiza a opinião dos prefeitos: 
 
[...] bom... o conselho ia se reunir, qual a prioridade do teu município [...] dentro do orçamento 
(que seria pré determinado por SDR) qual é a sua prioridade? É a saúde? É a educação? É essa 
obra? Então, isso que teria que acontecer, teria que avançar pra isso né [...] (E5, 2013) 
 
Cada município elaboraria seus projetos, depois disso seria discutido e decidido 
pelo Conselho Regional, quais prioridades seriam atendidas em cada município.  
Outro fato abordado pelos entrevistados foi o alto valor de contrapartida que os 
municípios precisam desembolsar depois de aprovado os projetos. Cada projeto posto em 
votação no CDR precisa entrar com um valor de contrapartida. Este valor normalmente 
encontra-se entre vinte e trinta por cento do valor total do projeto. Valores, consideravelmente 
alto se comparado a contrapartida dada na obtenção de recursos federais, que fica entre dois e 
cinco por cento do valor do projeto. Os municípios não possuem suporte financeiro necessário 
para pegar recursos estaduais como acentua o E3: “[...] em virtude de a contrapartida ser muito 
alta, [...] quando o recurso é do governo do estado, é vinte e cinco por cento, e se for um 
recurso da União é três por cento [...] essa contrapartida estadual [...] inviabiliza muitos 
projetos [...].” Vale lembrar que a maioria das prefeituras normalmente não possui recursos 
para investimentos e seu orçamento é destinado apenas sua à manutenção. 
 
4.2.2 Aspectos políticos da descentralização 
 
Este item aborda a articulação política e as dificuldades encontradas para tratar de 
problemas de cunho regionais, baseado nas visões dos entrevistados. Realiza um esboço sobre 
os impasses enfrentados pelas mudanças de governos, na legislação e trocas de cargo, a 
articulação política alcançada através da SDR. As discussões foram voltadas também para as 
mudanças enfrentadas pela SDR, tanto relacionada ao comando, quanto as mudanças na 
legislação. Na visão dos entrevistados, como há eleições a cada dois anos, muitos projetos não 
recebem a devida atenção.  
Com a criação da 36ª SDR, à articulação política da região foi facilitada, segundo 
os entrevistados. As solicitações de aprovação de recursos para projetos ganharam mais força, 
por englobar uma região e não somente um município. Como aponta E6 “[...] é lógico, 
19 
IV Seminário de Ciências Sociais Aplicadas – 20 a 22 de maio de 2014 
Desenvolvimento Socioeconômico: Uma abordagem interdisciplinar 
 
 
UNESC- Universidade do Extremo Sul Catarinense 
 
politicamente agente precisa ter influencia para que o governo descentralize esse recurso de 
forma mais rápida [...]”. Os projetos são referendados por todos os membros do CDR, e não 
apenas, por uma prefeitura isoladamente. Entretanto, é possível verificar que a questão 
político-partidária, muita vezes, determina a liberação de recursos com mais facilidades do 
que a articulação política conjunta dos prefeitos feita via SDR. Como enfatiza E6: 
 
[...] a força política né, a cunha lá né... que realmente acaba determinando muita coisa, mas porquê 
tem prefeitos que tem seus projetos aprovados no Conselho, e ficam ai se martirizando, fazendo 
uma peregrinação e correndo atrás e acaba não tendo liberação. Outros têm o mesmo projeto 
aprovado pra outro município e logo, logo o recurso é liberado [...]. 
 
Questões relacionadas às mudanças de comando político, como a troca de 
governo, ocorrem alterações importantes, como ocorreu na forma de liberação de recursos do 
governo do estado. Uma mudança causou certa apreensão nos prefeitos, como foi o caso na 
mudança na forma de cadastrar os projetos. Até o ano de 2012, os projetos eram regidos pelo 
decreto 307/035 e eram elaborados pelas prefeituras, encaminhados para a aprovação do CDR, 
depois de aprovado seguia para liberação, ou não, dos recursos. Atualmente os projetos são 
elaborados e cadastrados no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF6) do 
governo estadual. A prefeitura cadastra o projeto no sistema que é avaliado pelo governo 
estadual e se aprovado, o recurso já está disponível para o município, somente depois é que o 
projeto é submetido a votação do CDR. 
Como a maioria dos prefeitos estavam iniciando o mandato, tinham assumido a 
prefeitura em 2013, alguns entrevistados preferiram não se manifestar sobre o assunto, apenas 
relataram a falta de orientação e conhecimento do assunto, como afirma o E3 (2013) “[...] 
ainda não tá nada claro né, não tem assim, uma orientação ainda para os municípios [...] isso 
precisa, antes de ser colocado em prática, precisa ter orientação [...]”. 
Os que opinaram sobre esta questão divergiram sobre a forma como esta mudança 
apresenta-se, no entanto, acabam apontando a pouca utilidade da SDR após esta modificação. 
Ilustrado por esta observação do E2 
 
                                                
5 Mais informações sobre o Decreto 307/03 podem ser encontradas na página do SEF 
http://www.sef.sc.gov.br/auditoria/images/stories/GERAN/CONVENIO/decreto_307.2003.pdf  
6Levando em consideração os limites da presente pesquisa e a vasta informação sobre o SIGEF, maiores 
informações estão disponíveis na seguinte página www.sef.sc.gov.br/transferências  
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[...] temos que cadastrar (os projetos) [...] no programa no governo estadual [...] mudou nesse ano, 
agora [...] isso é importante né, vai ter mais transparência, só que aí... depois que é cadastrado 
passa pela SDR... Cadastrou lá, acho que o governo vai avaliar se tem recurso ou não tem, não 
seria mais necessário passar pela SDR. 
 
Com base neste relato, acima, fica evidenciado a preocupação dos prefeitos sobre 
esta mudança, porque a SDR perderia a sua principal finalidade. Como foi observado - na 
opinião da maioria dos entrevistados - a SDR possui o intuito de descentralizar os recursos. 
No entanto, com esta mudança na normativa, subentende-se que a SDR passaria ser, apenas 
uma passagem burocrática para a aprovação de projetos.  
Outro ponto abordado pelos entrevistados foi a burocracia e a lentidão no resgate 
dos recursos. Para E3 “[...] muitos projetos são encaminhados, são viabilizados e demora... 
Depois de pronto demora muito tempo para a liberação dos recursos. São coisas que atrapalha 
muito a administração [...]”. Estes dois elementos foram apontados como responsável por 
engessar a administração municipal. Além disso, fatores como a limitação de recursos e a 
falta de priorização, por parte de alguns municípios, na elaboração dos projetos, também 
foram indicados como barreiras para a SDR atuar na sua plenitude. 
 
4.2.3 Aspectos técnicos da 36a SDR 
 
Este item apresenta os pontos levantados pelos entrevistados com relação a corpo 
técnico da SDR. As perguntas giraram em torno dos seguintes pontos: a qualificação do corpo 
técnico para pensar e diagnosticar os problemas da região e como são preenchidos os cargos 
técnicos e de confiança. 
Considerando os relatos sobre alocação desses cargos, as respostas não sofreram 
muita variação. Mais da metade dos entrevistados não acredita que a indicação de cargos seja 
através de compromisso político e que isso comprometa o desempenho da SDR. Como aponta 
o E8 “[...] as indicações, que são poucas, são apenas nove cargos do total [...] que são 
indicados por políticos. Que são as Gerências e o Secretário e o Diretor, esses são feitos em 
comum acordo entre os parlamentares da região né e os prefeitos... as lideranças políticas 
[...]”. Ainda com base nos relatos, “[...]a maioria dos colaboradores são funcionários públicos 
alocados de outros setores do governo [...]”. 
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Entretanto, dois dos respondentes afirmaram que a SDR atua como ‘cabide de 
emprego’, demonstrando descontentamento com esta situação, enfatizando que “[...] 
infelizmente a SDR ela acaba alocando dentro do seu quadro de funcionários [...] cargos de 
compromisso político [...] deveria de ter ali, não cabos eleitorais, e sim profissionais 
trabalhando em prol da nossa necessidade [...]” (E6). 
Cabe ressaltar que as opiniões não foram unânimes, quando se aborda o assunto se 
há ou não falta de quadro técnico qualificado na SDR, a observação interessante a esse 
respeito fica explícita no comentário do E8: 
 
[...] claro que, as vezes nem sempre ele (político), indica a pessoa mais adequada pra aquele cargo 
né, as vezes até na formação né... Então isso também é um pequeno entrave que existe que deveria 
amarrar um pouquinho mais tecnicamente os cargos [...]. 
 
Contudo, sobre as observações apresentadas podem ser pelos prefeitos a respeito 
se há falta ou não de um quadro técnico para auxiliar nas demandas levantadas pela SDR, essa 
carência corrobora com a pouca capacidade da SDR em diagnosticar os problemas regionais e 
consequentemente na elaboração de projetos que atendam as necessidades regionais. Este fato 
ficou evidenciado ao consultar as Atas das reuniões do CDR. Nelas não foram encontrados 
projetos aprovados de caráter regional, todos os projetos apresentados e aprovados nas duas 
atas consultadas, observa-se que nenhum projeto aprovado apresenta caráter regional. Os 





O presente estudo, realizado com os comandantes políticos das cidades que 
integram a 36ª SDR, pode-se perceber que a articulação política, ainda, é muito fraca com 
relação ao pensar o desenvolvimento da região. Quando se menciona articulação política, esta 
se referindo, apenas à dificuldade dos prefeitos e representantes regionais, em elaborar ou 
tratar de problemas com abrangência regional como: o desenvolvimento regional, a educação, 
a saúde, por exemplo. A constatação foi que cada município tenta a resolver seus problemas 
individualmente. 
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Todavia, as SDRs foram criadas com a finalidade desenvolver a região em que foi 
instalada. Para contribuir com o desenvolvimento da região, passa pela elaboração de projetos 
que pensassem a região como um todo. No entanto, o que se verifica na prática é a tentativa 
de cada prefeitura priorizar suas necessidades e buscar recursos para atender suas demandas 
de curto prazo.  
Em consonância com este tema, outra observação merece ressalva. A SDR não 
dispõe de corpo técnico qualificado para pensar e diagnosticar a região. Um dos pontos 
levantados na pesquisa foi à observação de alguns entrevistados, sobre a falta de 
conhecimento técnico para identificar e priorizar as necessidades da região. Se a intenção de 
implantar a experiência descentralizadora promover o desenvolvimento regional. A presente 
pesquisa demonstra que a região estudada não possui estes elementos, ou esta existência é 
pouco relevante. 
Com relação aos aspectos políticos abordados pelos entrevistados, além das 
mudanças no comando político a cada eleição, outra questão destacada pelos entrevistados foi 
às alterações nas normativas para cadastrar os projetos que se apresentam atualmente como 
um impasse. Apesar de a promessa ser dar mais transparência na obtenção e aplicação de 
recursos, esta nova forma de cadastrar os projetos criou algumas dúvidas. Se antes da 
mudança a SDR já recebia criticas sobre sua finalidade, após estas alterações os indícios são 
de que a SDR seria, apenas, uma passagem burocrática dos projetos, com pouco poder de 
decisão.  
Além disso, outra reclamação dos prefeitos foi sobre a contrapartida que a 
prefeitura deve contribuir para cada projeto aprovado junto ao governo do estado. Isso porque 
valores gastos em contrapartida são os altos. Outra reclamação é a lentidão na liberação dos 
recursos, somados a contrapartida são elementos que engessam a administração municipal, 
num momento em que as prefeituras encontram-se sucateadas, segundo os prefeitos, estes 
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